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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 35 DE 05 DE JANEIRO DE 2018.
Interromper Substituição.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1° Interromper a substituição da servidora Jamillie Cristina da Silva Martins, matrícula nº 8482, Técnico
Estadual de Controle Externo, anteriormente concedida pela Portaria nº 1338/2017, que iria responder pela
FunçãoComissionada de Supervisor de Contabilidade Governamental, no impedimento de seu titular, o servidor
João Batista de Sousa Lima, matrícula nº 11254, a partir do dia 02/02/2018, devido a exoneração da Função do
titular, conforme o Ato nº 92.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 36 DE 05 DE JANEIRO DE 2018.
Suspensão e remarcação de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender, a partir de 02/01/2018, as férias regulamentares do exercício 2017, do servidor Guilherme
Cantanhede de Oliveira, matrícula nº 13441, ora exercendo o Cargo Comissionado de Assistente de Articulação
e Relacionamento Institucional da Presidência deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº
1415/2017,devendo retornar ao gozo nos períodos de 14/05/18 a 28/05/18 e 13/08/2018 a 27/08/2018, conforme
Memorando nº 02/2018/COSES.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE Nº. 41 DE 08 DE JANEIRO DE 2018.
Substituição de Função Comissionada

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
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no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o
Memorando n.º 001/2018 - SUCOM,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor José de Ribamar Lima do Nascimento, matrícula nº 9233, Técnico Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, para exercer em substituição, a Função Comissionada de Supervisor de
Compras, durante o impedimento do seu titular, o servidor Marcos Aurélio Gomes Oliveira, matrícula nº 9621,
em razão de suas férias, por 30 (trinta) dias, no período de 08/01/2018 a 06/02/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE Nº. 42 DE 08 DE JANEIRO DE 2018.
Substituição de Função Comissionada.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o
Memorando nº 041/2018/UTCEX-4.

RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Sônia Regina Machado Tobias Vieira, matrícula nº 8458, Auditor Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, para exercer em substituição a Função Comissionada de Supervisor de
Controle Externo, no impedimento de sua titular, a servidora Kels-Cilene Pereira Carvalho, matrícula nº 6791,
por 30 dias no período de 02/01/2018 a 31/01/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 43, DE 08 DE JANEIRO DE 2018
Alteração e remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar, as férias regulamentares, exercício de 2016, da servidora Roseane Silva Erre Rodrigues,
matrícula nº 9696, Técnico Municipal Nível Superior da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), ora à
disposição deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 1263/2017, do período de 08/01 a
23/01/2018, para o período de 02/07/2018 a 16/07/2018, conforme Memorando nº 04/2018/GAB.JJJP/TCE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 44 DE 08 DE JANEIRO DE 2018.
Concessão de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, ao servidor Gilson José Silva, matrícula nº 10264,
Agente de Administração da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, ora à disposição deste Tribunal, 30
dias de férias relativa ao exercício de 2018, no período de 08/01/18 a 06/02/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício
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ERRATA
Na Portaria Nº 23, de 04 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA nº 1080 de
05/01/2018, onde se lê “(...) Portaria nº 1397/2018 (...)”, leia-se “(...) Portaria nº 1397/2017 (...)”.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 09 DE JANEIRO DE 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 49 de 09 DE JANEIRO DE 2018
Retificação da Portaria nº 32/2018

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições legais.

RESOLVE:
Art.1º Torna pública a retificação da Portaria nº 32/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA nº
1082, de 09 de janeiro de 2018, da seguinte forma:
ONDE SE LÊ:

Nº MAT. NOME CARGO
PERÍODO

AQUISITIVO

DE
Classe/
Padrão

PARA
Classe/Padrão

01 8599
Antônio Barbosa de
Almeida Filho

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / I A / II

02 6858 Auricea Costa Pinheiro
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 ESP / II ESP / III

03 6833
Conceição de Maria Penna
Nina

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 ESP / I ESP / II

04 6908 Flaviana Pinhero Silva
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

05 11379
Franklin Eduardo dos
Santos Figueredo

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B / I B / II

06 11346 Jilgerson Aguiar Barros
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B / I B / II

07 8615
Luiz Augusto Pacheco
Amaral Júnior

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

08 11395
Luiz Carlos Teixeira de
Macedo

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B / I B / II

09 8649 Otacilia Gonçalves Lima
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

10 11429
Paula Andréa Falcão
Barros

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B/ I B / II

11 11361 Raul Cancian Mochel
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B/ I B / II

12 6874
Rosilda de Ribamar
Pereira Martins

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 ESP / I ESP / II

LEIA-SE:

Nº MAT. NOME CARGO
PERÍODO

AQUISITIVO

DE
Classe/
Padrão

PARA
Classe/Padrão

01 8599
Antônio Barbosa de
Almeida Filho

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

02 6858 Auricea Costa Pinheiro
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 ESP / II ESP / III

Conceição de Maria Penna Auditor Estadual de
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03 6833
Nina Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 ESP / II ESP / III

04 6908 Flaviana Pinhero Silva
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

05 11379
Franklin Eduardo dos
Santos Figueredo

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B / I B / II

06 11346 Jilgerson Aguiar Barros
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B / I B / II

07 8615
Luiz Augusto Pacheco
Amaral Júnior

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

08 11395
Luiz Carlos Teixeira de
Macedo

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B / I B / II

09 8649 Otacilia Gonçalves Lima
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 A / II A / III

10 11429
Paula Andréa Falcão
Barros

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B/ I B / II

11 11361 Raul Cancian Mochel
Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 B/ I B / II

12 6874
Rosilda de Ribamar
Pereira Martins

Auditor Estadual de
Cont. Externo

JUN/2016 DEZ/2017 ESP / I ESP / II

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretário de Administração do TCE/MA, em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 40, DE 08 DE JANEIRO DE 2018
Concessão de férias a Conselheiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, e conforme Processo nº
57/2018/TCE/MA.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 85 da Lei nº. 8.258/2005 ao Senhor Álvaro César de França Ferreira,
matricula nº 2824, Conselheiro deste Tribunal de Contas, 25 (vinte e cinco) dias de férias regulamentares,
referentes ao exercício de 2010, anteriormente suspensas pela portaria nº 228/2014, a considerar no período de
15/02/2018 a 11/03/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de janeiro de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 34 DE 05 DE JANEIRO DE 2018
Concessão de férias a servidores.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares, no mês de fevereiro de 2018, aos servidores constantes no
Anexo I, nos termos do art. 109 da Lei nº 6.107/94.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

ANEXO 1 - Concessão de férias no mês de fevereiro de 2018
Portaria nº 34/2018
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Nº NOME MAT
FÉRIAS

EXERCÍCIO PAG.
INÍCIO FINAL

01 ALEXANDRE ANTONIO VIEIRA VALE 7930 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
02 ALFREDO VIEIRA SERRA FILHO 7013 19/02/2018 20/03/2018 2018 SIM
03 ANA ROSA RAPOSO COSTA LOBAO 13151 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
04 ANTONIO GOMES NETO 11510 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
05 CLAUDIO SERGIO LUZ 2691 19/02/2018 20/03/2018 2018 SIM
06 EMERSON ORLEANS DA COSTA ARAUJO 11239 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
07 ENILSON MORAES COSTA 7211 15/02/2018 16/03/2018 2018 SIM
08 ERNILDO FERREIRA GUIMARÃES 2832 05/02/2018 06/03/2018 2018 SIM
09 EVANDRO JOSE ARAUJO DOS SANTOS 8680 02/02/2018 03/03/2018 2017 SIM
10 FLAVIA FRANCISCA MENDES PINHEIRO 13318 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
11 GISELA COSTA SILVA 6817 12/02/2018 13/03/2018 2018 SIM
12 GISELE RIBEIRO RODRIGUES ROCHA 2899 15/02/2018 16/03/2018 2018 SIM
13 INALBERTH PINHEIRO SANTOS 13821 16/02/2018 17/03/2018 2018 SIM
14 JORGE LUIS CARVALHO DE SALES 13359 15/02/2018 16/03/2018 2018 SIM
15 JOSE DE FATIMA BARROS 8763 05/02/2018 06/03/2018 2018 SIM
16 JOSE MANOEL RODRIGUES DA SILVA 828 02/02/2018 03/03/2018 2018 SIM
17 JO SIMEI MARTINS DA SILVA 13037 26/02/2018 27/03/2018 2018 SIM
18 KARLA HERLANGER LIMA BARRETO 7575 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
19 KEILA FONSECA DA SILVA 8508 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
20 LUIZ CARLOS TEIXEIRA DE MACEDO 11395 15/02/2018 16/03/2018 2018 SIM
21 MANOEL NASCIMENTO PINHEIRO FILHO 13896 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
22 MARIA APARECIDA BARROS DE SOUSA 8367 19/02/2018 20/03/2018 2018 SIM
23 MARIA JOSE COSTA FERREIRA MAIA 13060 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
24 NILTON CESAR BALDEZ NUNES 13193 05/02/2018 06/03/2018 2018 SIM
25 NINA TERESA CASTRO JANSEN FERREIRA 7542 15/02/2018 16/03/2018 2017 SIM
26 RAUL CANCIAN MOCHEL 11361 23/02/2018 28/02/2018 2017 NAO
27 RICARDO MELO DE MENDONÇA 12567 05/02/2018 06/03/2018 2017 SIM
28 RUY ISNARD DE ALBUQUERQUE RODRIGUES 6072 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
29 VICENTE FERRER MONTEIRO COSTA FILHO 9472 19/02/2018 20/03/2018 2018 SIM
30 VINICIUS FERNANDES LIMA 11809 01/02/2018 02/03/2018 2018 SIM
31 WASHINGTON TORRES FERREIRA 12864 15/02/2018 16/02/2018 2018 SIM
32 YOLETE PERES VIEIRA 7104 15/02/2018 16/02/2018 2016 SIM

PORTARIA TCE/MA Nº 45, DE 09 DE JANEIRO DE 2018
Concessão de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, ao servidor Walter Fernandes França,
matrícula nº 7948, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, trinta dias de férias regulamentares
relativas ao exercício de 2018, a considerar no período de 19/02 a 20/03/18, considerando Memorando nº
02/2018/COTEX/TCE-MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício
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PORTARIA TCE/MA Nº 46, DE 09 DE JANEIRO DE 2018
Concessão de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, a servidora Andréa Marcília Ferreira
Campelo, matrícula nº 10587, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, ora exercendo a Função
Comissionada de Supervisor de Consultoria Técnica em Controle Externo deste Tribunal, trinta dias de férias
regulamentares relativas ao exercício de 2018, a considerar no período de 05/02 a 06/03/18, considerando
Memorando nº 02/2018/COTEX/TCE-MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº 47, DE 09 DE JANEIRO DE 2018
Concessão de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, a servidora Rebeca Matões Brandão,
matrícula nº 10553, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, trinta dias de férias regulamentares
relativas ao exercício de 2018, a considerar no período de 26/02 a 27/03/18.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de janeiro de 2018.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

PORTARIA TCE/MA Nº. 51 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
Substituição de Função Comissionada

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o
Memorando nº 001/2018 – ESCEX/TCE-MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Márcia Margareth Carneiro Santos, matrícula nº 1792, Técnico Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, para exercer em substituição, a Função Comissionada de Secretário
Administrativo Pedagógico, durante o impedimento de seu titular, a servidora Raimunda Helena Moura Ribeiro
Lindoso, matrícula nº 13391, no período de 04/01 a 02/02/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de janeiro de 2017.

Regivânia Alves Batista
Secretária de Administração em exercício

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

Processo nº 2660/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
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Beneficiária: Leila Maria Oliveira Frazão 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1352/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Leila Maria Oliveira Frazão, matrícula nº 868000, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 81, de 11 de janeiro de 2016, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1413/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                    Relator                                       

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2253/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Atenecy Moraes Ribeiro Filho
Ministério Público de Contas: Procuradora Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada de Atenecy Moraes Ribeiro Filho, servidor(a) da
Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1345/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada de Atenecy Moraes
Ribeiro Filho, 1° Sargento PM da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais,
calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo Ato n° 2626, de 18 de dezembro de 2015, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
daproposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 920/2017 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
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Relator
Flávia Gonzalez Leite 

                                                  Procuradora de Contas                                                  

Processo nº 13928/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Hyrlene Maria Rocha Gomes 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva  
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Aposentadoria concedida a Hyrlene Maria Rocha Gomes, servidor (a) da Assembleia
Legislativa do Estado do Maranhão. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1137/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Hyrlene Maria Rocha
Gomes, no cargo de Taquígrafo, lotado (a) na Assembleia legislativa do Estado do Maranhão, outorgada pelo
Ato n° 1231, de 29 de agosto de 2014, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 915/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2454/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira  
Beneficiário(a): James Wagner Carvalho Mendes 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo  
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Aposentadoria concedida a James Wagner Carvalho Mendes, servidor da Assembleia
Legislativa do Estado do Maranhão. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1342/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de James Wagner Carvalho
Mendes,no cargo de motorista, lotado(a) na Assembléia legislativa do Estado do Maranhão, outorgado pelo Ato
n° 2659, de 22 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 951/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
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Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
                                                              Procuradora de Contas                                                             

Processo nº 2724/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira  
Beneficiário(a): Maria de Lourdes Mendonça de Sousa 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Aposentadoriaconcedida a Maria de Lourdes Mendonça de Sousa, servidor(a) da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1343/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes
Mendonça de Sousa, no cargo de Professor(a), lotado(a) na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo
Ato n° 104, de 11 de janeiro de 2016, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 956/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 678/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira  
Beneficiário(a): Maria Lourdiney Ferreira Carneiro 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Aposentadoria concedida a Maria Lourdiney Ferreira Carneiro, servidor(a) da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1340/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Lourdiney Ferreira
Carneiro, no cargo de Professor(a), lotado(a) na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2426,
de 02 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
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Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e
nostermos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 953/2017 do Ministério Público de Contas, decidem
pelalegalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, §
4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
                                             Procuradora de Contas                                            

Processo nº 625/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira  
Beneficiário(a): Maria Francisca Mendonça 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araujo dos Reis 
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Aposentadoria concedida a Maria Francisca Mendonça, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1339/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Francisca Mendonça,
no cargo de Professor(a), lotado(a) na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2416, de 1 de
dezembro de 2015, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art.104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 1154/2017 do Ministério Público de Contas, decidem
pelalegalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, §
4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
                                            Procuradora de Contas                                            

Processo nº 460/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira  
Beneficiário(a): Maria Zilmar dos Santos Melo 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1083/2018 São Luís, 10 de janeiro de 2018

Página 12 de 23

                                             

Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 
Aposentadoria concedida a Maria Zilmar dos Santos Melo, servidor(a) da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1138/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Zilmar dos Santos
Melo, no cargo de Professor(a), lotado(a) na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2433, de
2 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e
nostermos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 952/2017 do Ministério Público de Contas, decidem
pelalegalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, §
4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
                                                            Procuradora de Contas                                                            

Processo nº 14292/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria  
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria Arister da Silva Alencar  
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Aposentadoria concedida a Mara Arister da Silva Alencar, servidor(a) da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 1344/2017
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Arister da Silva
Alencar, no cargo de Auxiliar de Serviços, lotado(a) na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato
n° 2721, de 11 de novembro de 2016, expedido pela Secretaria de Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 1153/2017 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6786/2011
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Fundo de Previdência Social de Aldeias Altas 
Responsável: Kathia Costa Gonçalves Meneses 
Beneficiária: Guilhermina Izabel Pedreira da Silva 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1390/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Guilhermina Izabel Pedreira da Silva, no cargo de Professora, Nível IV, do
quadro funcional da Prefeitura Municipal de Aldeias Altas, outorgada pela Portaria nº 009, de 03 de abril de
2010, homologada pelo Decreto nº 005, de 02 de dezembro de 2010, expedidos pela Prefeitura Municipal de
Aldeias Altas, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 886/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e
54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                       Relator                                         

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 381/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha 
Beneficiária: Margarida Mendes da Silva 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1391/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Margarida Mendes da Silva, matrícula nº 42976-1, no cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, Nível I, Padrão “J”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº
46.784,de 12 de março de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, contrário ao Parecer
nº 1172/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                         Relator                                          

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2462/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria da Glória dos Santos Ewerton 
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1358/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Maria da Glória dos Santos Ewerton, matrícula nº 983973, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2556, de 10 de dezembro de 2015,
expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1381/2017-GPROC2 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator),  o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                          Relator                                          

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2315/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha 
Beneficiário: Lúcia Maria Castro Freire 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1349/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais mensais e com paridade, em benefício de Lúcia Maria Castro Freire , matrícula nº 32818-2,
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no cargo de Professor, PNS-I, Referência “I”, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, outorgada
pelo Decreto nº 46.595 de 13 de janeiro de 2015, expedido pela Prefeitura de São Luis, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
1091/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10415/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria José de Jesus Melo 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1355/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Maria José de Jesus Melo, matrícula nº 265272, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1568, de 01 de setembro de 2015, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1068/2016-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                   Relator                                  

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2266/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
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Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário: José Ribamar Gomes 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1356/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
ecom paridade, em benefício de José Ribamar Gomes, matrícula nº 5379, no cargo de Professor Adjunto, Classe
IV, Referência 004, Grupo Magistério Superior, do Quadro de Pessoal da Universidade Estadual do Maranhão,
outorgado pelo Ato nº 2540, de 10 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1086/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                           Relator                                          

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2808/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria Janeide Nascimento Almeida 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1361/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Maria Janeide Nascimento Almeida, matrícula nº 735233, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 46, de 11 de janeiro de 2016, expedido
pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1151/2017-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.
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Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2801/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria Hilda Sousa 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1360/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Maria Hilda Sousa, matrícula nº 998559, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
deEstado da Educação, outorgada pelo Ato nº 49, de 11 de janeiro de 2016, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1310/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

     Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2480/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria de Fátima dos Santos Rocha 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1359/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Maria de Fátima dos Santos Rocha, matrícula nº 92536, no cargo de Auxiliar
de Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Administração, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Segurança Pública,
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outorgada pelo Ato nº 2560, de 10 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1308/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                        Relator                                         

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2349/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria da Conceição Batista de Holanda 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1357/2017 
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, em benefício de Maria da Conceição Batista de Holanda, matrícula nº 440073, no cargo de
Analista Executivo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Técnico em Assuntos Culturais, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Cultura,
outorgada pelo Ato nº 2554, de 10 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1307/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
                                           Relator                                          

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2360/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1083/2018 São Luís, 10 de janeiro de 2018

Página 19 de 23

                                             

Espécie: Transferência para reserva remunerada 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário: Valdeci Rafael Ferreira 
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1362/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, na mesma graduação, em benefício do 2º Sargento
PM Valdeci Rafael Ferreira, matrícula nº 74310, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgado pelo Ato nº 2461, de 18 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1383/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de novembro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2323/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Naturaleza: Aposentadoria Compulsória
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiário: José Feitosa de Sá
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Compulsória
com proventos proporcionais mensais concedida ao funcionário público José Feitosa de Sá,
da Secretaria de Municipal de Saúde. Legalidade e Registro

DECISÃO CP – TCE Nº 1425/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria compulsória, do Senhor José Feitosa de Sá,
no cargo de Técnico Municipal de Nível Superior, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, outorgado pelo
Decreto nº 45.794/2014, de 26 de setembro de 2014, do Instituto de Previdência e Assistência do Município de
São Luís – IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto
do relator, que acolheu o Parecer nº 1331/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registroda referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c
o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de dezembro de 2017.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12715/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Naturaleza: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - Coroatá
Responsável: Manoel Serrão S. Lacerda
Beneficiário: Gregório Paes Serra Neto
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais concedida ao funcionário público Gregório Paes Serra Neto
, da Secretaria de Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura. Legalidade e Registro

DECISÃO CP – TCE Nº 1423/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, do Senhor Gregório Paes Serra
Neto, no cargo de Assistente de Administração, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento e
Infraestrutura,outorgado pela Portaria nº 020/2014, de 28 de abril de 2014 e revogada pela Portaria nº 009/2017,
de 04 de abril de 2017, do Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais do Município de Coroatá,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer
nº1063/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de dezembro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8620/2012-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Maria da Conceição Costa Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria da Conceição Costa Araújo(viúva), beneficiária de Camerino da
Costa Araújo, ex-servidor público. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 180/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão previdenciária concedida a Maria da Conceição
Costa Araújo(viúva), beneficiária de Camerino da Costa Araújo, falecido em 25/05/2012, conforme Certidão de
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óbito, outorgada pelo Ato de 24 de julho de 2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
doMaranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório
evoto do Relator, que acolheu o Parecer nº 796/2016 - GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e Raimundo
Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11145/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Darci Vieira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária de Darci Vieira de Sousa, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 630/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao exame da aposentadoria voluntária de Darci Vieira de
Sousa, no cargo de Professor, outorgada pelo Ato nº 1202, de 30 de outubro de 2012, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 837/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 4822/2016
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2015
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Ente da Federação: Município de Paulo Ramos
Entidade: Prefeitura Municipal
Responsável: Tanclêdo Lima Araújo (Prefeito) – CPF: 283.132.914-00

DESPACHO Nº 040/2018-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentaçãode defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 5495/2017, encaminhado
a responsável mediante o ato de Citação no 316/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 8 de janeiro de 2018.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3957/2017
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2016
Ente da Federação: Município Itinga do Maranhão
Entidade: Prefeitura Municipal
Responsável: Luzivete Botelho da Silva (Prefeita) - CPF: 244.276.831-34

DESPACHO Nº 041/2018-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentaçãode defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 9315/2017, encaminhado
a responsável mediante o ato de Citação no 307/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 8 de janeiro de 2018.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias
Processo nº 5.953/2017
Natureza: Tomada de Contas Especial instaurada em face do convênio nº 201/2009, celebrado entre a Secretaria
de Estado de Infraestrutura e o Município de Presidente Vargas
Exercício: 2009
Responsável: Luiz Gonzaga Coqueiro Sobrinho – Prefeito Municipal
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA o Senhor Luiz Gonzaga Coqueiro Sobrinho, Prefeita Municipal de Presidente Vargas, no exercício
financeiro de 2009, em razão da dificuldade em localizá-lo, para os atos e termos do Processo nº 5.953/2017,
que trata da Tomada de Contas Especial instaurada em face do convênio nº 201/2009, celebrado entre a
Secretaria de Estado de Infraestrutura e o Município de Presidente Vargas, na qual figura como responsável, em
especial para apresentar defesa quanto à(s) irregularidade(s) enumerada(s) no Relatório de Instrução nº
7.012/2017-UTCEX3. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o Relatório de
Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao
processo, nos termos do § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 09/02/2018.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
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Relator

Processo nº: 91/2018
Natureza: Requerimento
Exercício: 2017
Entidade: Município de São Domingos do Maranhão
Responsável: Kleber Alves de Andrade – Prefeito
Procuradores: Elizaura Maria Rayol de Araújo (OAB/MA nº 8.307) e outros

Despacho nº 010/2018
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
5.644/2017, referente à Denúncia interposta ao Município de São Domingos do Maranhão.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de
contas.

Em 9 de janeiro de 2018.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

relator

Processo nº: 94/2018
Natureza: Vistas e cópias
Exercício: 2013
Entidade: Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar
Responsável: Josemar Sobreiro Oliveira – Prefeito Municipal

Despacho nº 011/2018
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
5.911/2017, referente à Denúncia interposta ao Município de Paço do Lumiar.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de
contas.

Em 9 de janeiro de 2018.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

relator
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